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DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO 
ELETRÔNICO. REGISTRO DE PREÇOS. EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DO TIPO REJEITO DE 
PEDRA, RETIRADOS PELO MUNICÍPIO DE ITATI NO 
ESTABELECIMENTO DO EVENTUAL 
FORNECEDOR, EM CONFORMIDADE COM 
CONVÊNIO FPE 0796/2026. ANÁLISE MINUTA 
CONTRATUAL. REQUISITOS MÍNIMOS ATENDIDOS. 
POSSIBILIDADE. 

 

1. RELATÓRIO. 

     Trata-se de parecer referente à processo administrativo que 
tem por finalidade a eventual aquisição de materiais do tipo rejeito de pedra, 
retirados pelo Município de Itati no estabelecimento do eventual fornecedor, em 
conformidade com convênio FPE 0796/2026. 

   Oportuno esclarecer que o exame deste órgão de 
assessoramento jurídico é feito nos termos do Art. 8º, §3º, da Lei 14.133/2021 
(Nova Lei de Licitações e Contratos), abstraindo-se os aspectos de conveniência 
e oportunidade da contratação em si. 

    Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente 
sempre para o princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e 
contratações realizadas pela Administração Pública. 

    É o relatório. 



2. ANÁLISE JURÍDICA. 

    A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 
autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o 
artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da 
contratação. 

§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios 
de atribuição de prioridade; 

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível 
e de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de 
fato e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

   Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle 
prévio de legalidade se dá em função do exercício da competência da análise 
jurídica da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos 
envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e 
oportunidade. 

   De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas 
no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da 
contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço estimado, 
tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com 
base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse 
público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência 
discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos 
autos. 

   De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de 
assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada 
agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. 
Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do 
seu espectro de competências. 

   Cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é 
meramente opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na 
resolução de questões postas em análise de acordo com a documentação 
apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão da autoridade 
competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não. 

   O artigo 18 e incisos da Lei nº 14.133/2021 estabelece todos 
os elementos que devem ser compreendidos nos autos do processo de 
contratação pública, senão vejamos: 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada 
pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de 



contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 
desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem 
como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de 
gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em 
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público 
envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por 
meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, conforme o caso; 

III - a definição das condições de execução e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços 
utilizados para sua formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que 
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou 
de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 
potenciais de economia de escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de 
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o 
resultado de contratação mais vantajoso para a Administração 
Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como 
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante 
indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor 
significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira, 
justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas 
técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou 
técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação 
de empresas em consórcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da 
licitação e a boa execução contratual; 

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da 
licitação, observado o art. 24 desta Lei. 

   Analisando os documentos que compõem a instrução do 
processo de contratação, constata-se a presença da definição do objeto e das 
justificativas para a sua contratação, a autorização da Autoridade Competente 
para a instauração do processo de contratação, o estudo técnico preliminar, a 
pesquisa mercadológica feita com base na Fonte de Preços (site de fornecimento 
de cotações oficial do Município), a previsão de dotação orçamentária, o termo 
de referência e a minuta do Edital. 

   Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do 
processo se encontram devidamente instruídos, atendendo as exigências 



mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada para atendimento 
da necessidade pública. 

   Ainda, nos termos apresentados na justificativa de 
contratação, resta evidente a sua necessidade, tendo em vista serem materiais 
primordiais para a melhoria da infraestrutura viária, a qual fortalece a 
agricultura familiar e o turismo rural, setores fundamentais para o município. 

   Ademais, conforme a justificativa, o objeto beneficiará 
diretamente os moradores da zona rural do município, garantindo melhor 
acesso às residências e propriedades agrícolas, bem como, indiretamente, 
também atenderá turistas que visitam a região, especialmente nas áreas de 
turismo rural, contribuindo para a circulação segura e para o desenvolvimento 
econômico local. 

   Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência, 
elaborado a partir do estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: 
definição do objeto, justificativa, prazo de entrega e condições de execução, 
condições de pagamento, dotação orçamentária, obrigações da Contratante e da 
Contratada, fiscalização, extinção do contrato e sanções aplicáveis, contendo, 
por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6º da Lei 
nº 14.133/2021.  

   Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos 
autos possui os seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de 
contratação e justificativa, especificação técnica e quantitativo do objeto, 
alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação, obrigações 
mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos, riscos e 
declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao 
mínimo exigido em lei e disposto no artigo 18, §1º e incisos, da Lei de Licitações 
e Contratos. 

   Desta forma, é possível aferir que a fase preparatória do 
certame se encontra em consonância com as exigências mínimas exigidas pela 
Lei nº 14.133/2021 para fins de contratação nesta nova sistemática de 
licitações públicas. 

   Trata-se de situação em que se faz necessário que o acordo 
firmado seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto não se 
enquadrar nas hipóteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento, 
conforme disposto no artigo 95 da Lei nº 14.133/2021. 

   Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: 
documentos, objeto, obrigações da Contratante e Contratada, preço, 

pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções 
administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos, publicações e 
eleição de foro, verifica-se que tal minuta encontra-se com as cláusulas mínimas 
devidamente amparadas na Lei nº 14.133/2021. 

   De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório 
estabelece a modalidade de licitação para a contratação do objeto como sendo o 
pregão em sua forma eletrônica, o que se encontra em perfeita correção, uma 
vez que o objeto se enquadra na categoria de serviços comuns, com padrões de 



qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e usualmente 
encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 
6º da Lei nº 14.133/2021. 

   Ainda, o edital prevê a utilização de sistema de registro de 
preços, observando a previsão legal e cumprindo seus requisitos, sendo 
adequado ao caso em questão. 

   Isto posto, o critério de seleção da proposta como sendo o 
“menor preço por item”, do mesmo modo, mostra-se adequado para a 
modalidade determinada pelo legislador. 

   Feitas estas premissas, infere-se que o procedimento para 
realização da licitação, até o presente momento, encontra-se em conformidade 
com os parâmetros legais, não havendo obstáculos jurídicos à sua abertura. 

    Desta feita, entendemos que o procedimento atendeu as 
exigências previstas na legislação atinente. 

 

3. CONCLUSÃO. 

    ANTE O EXPOSTO, conclui-se, salvo melhor juízo, 
presentes os pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo 
de mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, 
que escapam à análise dessa Assessoria Jurídica, diante da documentação 
acostada aos autos, esta Assessoria Jurídica entende pela possibilidade jurídica 
do prosseguimento do presente processo. 

    É o parecer, s.m.j. 

   Itati/RS, 29 de junho de 2026. 

 
 
 

Artur Mafioletti de Bitencourt 
Assessoria Jurídica 
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